
Briefing: Instrumentos Auxiliares e 
Cotas nas Licitações (Lei 14.133/2021) 
Este documento sintetiza os principais temas, fundamentos legais e análises críticas 
apresentados no âmbito do curso de aprofundamento em licitações e contratos. O foco recai 
sobre a aplicação prática dos procedimentos auxiliares e das políticas de cotas para micro e 
pequenas empresas, integrando jurisprudência atualizada e desafios operacionais 
enfrentados pela Administração Pública. 

Sumário Executivo 
O novo regime de licitações (Lei 14.133/2021) introduz e consolida instrumentos para 
reduzir a complexidade e aumentar a eficiência das contratações. Os procedimentos 
auxiliares (Credenciamento, Pré-qualificação, Registro Cadastral e Sistema de Registro de 
Preços) são ferramentas discricionárias que visam otimizar o planejamento. Entre os 
destaques, o Credenciamento surge como um instituto "em construção", com debates 
intensos sobre sua aplicação em mercados fluidos e a possibilidade de limitação de vagas. 
O Sistema de Registro de Preços (SRP) permanece central, mas exige maior rigor no 
planejamento de quantitativos para evitar a prática de "barriga de aluguel" e assegurar a 
vantajosidade em adesões (caronas). Por fim, os benefícios para ME e EPP (cotas e 
exclusividade) demandam uma parametrização técnica precisa para cumprir a função de 
fomento econômico sem comprometer a competitividade. 

1. Procedimentos Auxiliares: Visão Geral e 
Fundamentos 
Os procedimentos auxiliares são instrumentos destinados a facilitar a contratação e reduzir 
a complexidade burocrática. Embora previstos na Lei 14.133/2021 (Artigos 77 a 88), sua 
adoção é discricionária e depende da conveniência da Administração. 

Vantagens e Desvantagens 

Vantagens Desvantagens 

Produção de decisões aproveitáveis 
em processos futuros. 

Risco de obsolescência do resultado produzido 
(ex: pré-qualificação). 



Mitigação de riscos de decisões 
contraditórias. 

Inadequação da decisão para contratações com 
peculiaridades específicas. 

Redução da urgência em análises 
técnicas e de habilitação. 

Necessidade de regulamentação específica por 
cada ente federativo. 

Nota Crítica: Mesmo na ausência de regulamentação municipal, a lei é considerada 
autossuficiente para aplicação mínima, podendo os detalhes ser supridos pelo edital. 

2. Credenciamento: Um Instituto em Evolução 
O credenciamento é um processo administrativo de chamamento público para convocar 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens, desde que preenchidos os requisitos. É 
indicado quando a seleção de um único fornecedor é inviável ou ineficaz para o interesse 
público. 

Hipóteses Legais de Utilização 

1.​ Contratações Paralelas e Não Excludentes: Viável quando a demanda exige 
múltiplos fornecedores simultâneos em condições padronizadas (ex: exames 
laboratoriais, manutenção veicular). 

2.​ Seleção a Critério de Terceiros: O beneficiário direto escolhe o prestador (ex: 
médicos credenciados, laboratórios). 

3.​ Mercados Fluidos: Casos de flutuação constante de valores que inviabilizam a 
licitação tradicional. 

Controvérsias e Jurisprudência 

●​ Combustíveis: Há divergência doutrinária e jurisprudencial. Enquanto alguns 
autores defendem como mercado fluido, o Tribunal de Contas de Santa Catarina 
(TCE-SC) tem recomendado cautela, orientando pela realização de pregão com 
base no preço da bomba. 

●​ Limitação de Vagas (Acórdão TCU 547/2026): O TCU validou, em caso da Receita 
Federal, a possibilidade de limitar o número de credenciados e usar critérios de 
pontuação, desde que devidamente justificados para garantir a eficiência e a 
capacidade técnica, alterando a percepção de que o credenciamento deve ser 
sempre ilimitado. 

●​ Vigência e Sistema: A lei sugere cadastramento permanente, mas sistemas como o 
Compras.gov.br impõem prazos técnicos (ex: renovação anual ou limites de 
sistema). 

3. Sistema de Registro de Preços (SRP) 



O SRP é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos a prestações 
futuras. 

Vigência e Renovação 

●​ Prazo: 1 ano, prorrogável por mais 1 ano. 
●​ Renovação de Quantitativos: Consolidou-se o entendimento (inclusive no TCE-SC 

e em decretos estaduais como o do Paraná) de que a prorrogação da vigência da 
ata permite a renovação dos quantitativos, desde que haja previsão no edital e 
comprovação de vantajosidade. 

Adesão à Ata (Carona) 

A prática da "carona" exige rigorosa justificativa de vantajosidade e aderência técnica. 

●​ Riscos: O TCU alerta para a "barriga de aluguel" — atas com quantitativos inflados 
sem correspondência com a demanda real do órgão gerenciador, criadas apenas 
para permitir adesões comerciais. 

●​ Limites de Adesão: Não podem exceder 50% dos quantitativos do órgão 
gerenciador e, no total, não podem superar o dobro (2x) do quantitativo registrado. 

Reajuste e Reequilíbrio 

Diferente da legislação anterior, a Lei 14.133/2021 permite expressamente a aplicação de 
reajuste, repactuação e revisão (reequilíbrio extraordinário) nos preços registrados em ata, 
visando manter a saúde financeira do compromisso. 

4. Pré-qualificação e Registro Cadastral 
Estes procedimentos visam antecipar etapas da licitação para ganhar celeridade no 
momento da disputa. 

●​ Pré-qualificação Objetiva (Bens): Útil para selecionar marcas ou modelos que 
atendam a requisitos técnicos rigorosos (ex: material escolar, produtos de limpeza). 
Permite restringir a futura licitação apenas aos bens pré-qualificados. 

●​ Pré-qualificação Subjetiva (Licitantes): Antecipa a análise de habilitação técnica 
para obras ou serviços complexos. 

●​ Registro Cadastral: O uso do Sicaf é a prática recomendada, especialmente para 
quem utiliza o sistema Compras.gov.br, simplificando a habilitação jurídica e a 
regularidade fiscal. 

5. Cotas e Benefícios para ME e EPP 
As políticas de incentivo às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) são 
obrigatórias, salvo justificativa técnica. 

Principais Benefícios 



1.​ Exclusividade: Licitações de até R$ 80.000,00 devem ser exclusivas para ME/EPP. 
2.​ Cota Reservada: Em certames de bens de natureza divisível, deve-se reservar até 

25% do objeto para ME/EPP. 
3.​ Empate Ficto: Preferência de contratação se a proposta da ME/EPP for até 10% 

(ou 5% no pregão) superior à melhor proposta. A empresa deve ser convocada para 
igualar o preço. 

4.​ Regularidade Fiscal Tardia: ME/EPP podem participar com restrições fiscais, 
devendo regularizá-las apenas para a assinatura do contrato. 

6. Desafios Operacionais e Conclusões 
A análise do contexto atual revela que a implementação plena da Lei 14.133/2021 enfrenta 
obstáculos tecnológicos e de governança: 

●​ Sistemas Desatualizados: O sistema Compras.gov.br e softwares de gestão 
municipal ainda não comportam todas as funcionalidades previstas na lei, como o 
campo específico para Garantia de Proposta (que exige sigilo para não identificar 
licitantes antecipadamente) e fluxos automáticos de credenciamento. 

●​ Planejamento Deficiente: A falta de dados históricos (PCA - Plano de Contratações 
Anual) leva a estimativas irreais de consumo, comprometendo a integridade do 
Registro de Preços. 

●​ Rotatividade Política: A troca frequente de gestores em órgãos como Câmaras 
Municipais prejudica a continuidade do planejamento de longo prazo. 

Recomendação Final: A adoção de procedimentos auxiliares deve ser precedida de 
estudos técnicos (ETP) robustos e fundamentada em jurisprudência recente (especialmente 
do TCU), garantindo que a inovação não resulte em apontamentos de irregularidade pelos 
órgãos de controle. 
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